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RESUMO- O artigo aborda o fenômeno do contrabando legislativo, destacando sua definição, 

causas, impactos e mecanismos de controle. O contrabando legislativo é descrito como a 

inserção sorrateira de dispositivos estranhos ao objeto principal de uma lei, comprometendo a 

legitimidade do processo legislativo e a qualidade das leis aprovadas. Suas causas incluem 

interesses políticos e partidários, pressões de grupos de interesse e falhas no processo 

legislativo. Os impactos são diversos, podendo resultar em leis ineficazes e injustas, além de 

desigualdade e falta de representatividade. Para combatê-lo, são necessários mecanismos de 

controle e transparência, como a promoção da participação cidadã e o fortalecimento dos órgãos 

de controle. A prevenção do contrabando legislativo é crucial para fortalecer a democracia e 

garantir a qualidade da legislação. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Processo legislativo, Contrabando Legislativo, Transparência 

Democrática. 

 

 

 

ABSTRACT- The article addresses the phenomenon of legislative smuggling, highlighting its 

definition, causes, impacts, and control mechanisms. Legislative smuggling is described as the 

surreptitious insertion of provisions unrelated to the main object of a law, compromising the 

legitimacy of the legislative process and the quality of the laws passed. Its causes include 

political and partisan interests, pressure from interest groups, and flaws in the legislative 

process. The impacts are diverse, leading to ineffective and unjust laws, as well as inequality 

and lack of representativeness. To combat it, control and transparency mechanisms are 

necessary, such as promoting citizen participation and strengthening oversight bodies. 
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Preventing legislative smuggling is crucial to strengthen democracy and ensure the quality of 

legislation. 

 

KEYWORDS: Legislative process, Legislative smuggling, Democratic transparency. 

INTRODUÇÃO 

A legislação é a base do Estado de Direito e da organização democrática, sendo 

fundamental para estabelecer normas e diretrizes que regem a sociedade. No entanto, nem 

sempre o processo legislativo ocorre de forma transparente e democrática. Uma prática que tem 

despertado preocupações é o contrabando legislativo, que ocorre quando dispositivos estranhos 

ao objeto principal de uma lei são inseridos de forma sorrateira, muitas vezes sem debate 

público adequado. 

O contrabando legislativo é uma forma de manipulação do processo legislativo que pode 

ter consequências significativas para a democracia e o Estado de Direito. Essa prática pode ser 

utilizada para incluir dispositivos que beneficiem interesses específicos ou que promovam 

mudanças indesejadas, contornando o debate democrático e a transparência no processo 

legislativo. 

Este artigo tem como objetivo explorar o fenômeno do contrabando legislativo, 

analisando sua natureza, suas causas e consequências, bem como as possíveis formas de 

combatê-lo. Serão discutidos casos emblemáticos, tanto no âmbito nacional quanto 

internacional, para ilustrar como essa prática pode afetar negativamente a qualidade da 

legislação e a legitimidade das instituições democráticas. 

Ao compreender melhor o contrabando legislativo e suas implicações, é possível 

fortalecer os mecanismos de controle e transparência no processo legislativo, garantindo que as 

leis sejam elaboradas de forma democrática e em consonância com os princípios do Estado de 

Direito. 

Para atingir os objetivos propostos neste artigo, será realizada uma pesquisa 

bibliográfica e documental, com análise de legislações, doutrinas, jurisprudências e estudos de 

caso relacionados ao tema do contrabando legislativo. Serão consultadas fontes primárias, como 

leis e projetos de lei, bem como fontes secundárias, como artigos acadêmicos e relatórios de 

organizações internacionais. 

Além disso, será realizada uma análise qualitativa dos casos selecionados, buscando 

identificar padrões e tendências relacionadas à prática do contrabando legislativo. Serão 

utilizadas técnicas de análise de conteúdo para interpretar os dados coletados e fundamentar as 

conclusões do artigo. 

Este artigo se justifica pela relevância do tema do contrabando legislativo para a 

qualidade da democracia e do Estado de Direito. A prática do contrabando legislativo pode 

comprometer a legitimidade das leis e das instituições democráticas, ao permitir a inserção de 
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dispositivos que não foram debatidos democraticamente e que podem beneficiar interesses 

particulares em detrimento do interesse público. 

Além disso, este artigo pode contribuir para o debate acadêmico e político sobre a 

qualidade da legislação e a efetividade das instituições democráticas, oferecendo insights e 

análises fundamentadas sobre um fenômeno que pode comprometer a democracia e o Estado 

de Direito. 

DESENVOLVIMENTO  

Origens e Definição do Contrabando Legislativo 

 

O contrabando legislativo é uma prática que se insere no âmbito do processo legislativo, 

caracterizada pela inserção, muitas vezes sorrateira, de dispositivos estranhos ao objeto 

principal de uma lei. Norberto Bobbio (2001), se associa a esta definição que, conforme Tavares 

(2013), desvirtua o processo legislativo. 

Esses dispositivos, conhecidos como "contrabandos legislativos", são inseridos em 

projetos de lei com o intuito de promover mudanças que não seriam aprovadas isoladamente ou 

que beneficiem interesses particulares em detrimento do interesse público. 

A origem do termo "contrabando legislativo" remonta ao ambiente legislativo norte-

americano, onde a expressão "pork barrel" era utilizada para descrever a prática de inserir 

emendas em projetos de lei para beneficiar determinadas regiões ou interesses específicos. Com 

o tempo, o conceito foi ampliado para abranger não apenas emendas regionais, mas qualquer 

tipo de inserção de dispositivos estranhos ao texto original da legislação. 

No Brasil, o contrabando legislativo é uma prática que também ocorre com certa 

frequência, especialmente em momentos de grande debate legislativo, como é o caso da 

elaboração do Orçamento da União. Muitas vezes, os parlamentares aproveitam esses 

momentos para inserir emendas que beneficiem suas bases eleitorais ou interesses particulares, 

sem que essas emendas passem pelo devido debate e análise. 

A prática do contrabando legislativo levanta questões importantes sobre a transparência 

e a legitimidade do processo legislativo. Ao permitir a inserção de dispositivos estranhos ao 

objeto principal da legislação, o contrabando legislativo compromete a qualidade da legislação 

e a representatividade das instituições democráticas, uma vez que esses dispositivos podem ser 

aprovados sem que haja um debate público adequado. 

Nesse sentido, é fundamental que sejam adotadas medidas para prevenir e combater o 

contrabando legislativo, garantindo a transparência e a qualidade do processo legislativo. A 

análise detalhada dessa prática, suas causas e consequências, é essencial para o fortalecimento 

da democracia e do Estado de Direito. 
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Causas e Motivações 

 

O contrabando legislativo pode ser motivado por uma série de fatores, na visão de Dahl 

(1989) é importante considerar diversos fatores, incluindo interesses políticos e partidários, 

pressões de grupos de interesse e falhas no processo legislativo. 

Dentre as principais causas e motivações para essa prática, destacam-se, os interesses 

políticos e partidários, onde parlamentares e grupos políticos podem utilizar o contrabando 

legislativo para obter vantagens políticas, seja para fortalecer suas bases eleitorais, seja para 

garantir apoio de determinados setores da sociedade. 

Setores econômicos e grupos de interesse podem exercer pressão sobre os legisladores 

para inserir dispositivos que atendam a seus interesses específicos, muitas vezes em detrimento 

do interesse público. 

O contrabando legislativo também pode ser motivado por falhas no processo legislativo, 

como a falta de transparência e a ausência de mecanismos eficazes de controle e fiscalização. 

Em muitos casos, o contrabando legislativo ocorre devido à falta de debate público sobre 

determinadas questões, o que permite que dispositivos sejam inseridos sem que haja uma 

análise crítica por parte da sociedade. Em momentos de grande debate legislativo, como a 

elaboração do Orçamento da União, por exemplo, os parlamentares podem se aproveitar da 

situação para inserir emendas que beneficiem seus interesses pessoais ou partidários. 

É importante ressaltar que o contrabando legislativo não é uma prática exclusiva de 

determinados países ou sistemas políticos, mas sim um fenômeno que pode ocorrer em qualquer 

contexto onde haja um processo legislativo vulnerável a esse tipo de manipulação. Por isso, é 

fundamental adotar medidas para prevenir e combater o contrabando legislativo, garantindo a 

transparência, a qualidade e a legitimidade do processo legislativo. 

 

Métodos e Estratégias 

 

O contrabando legislativo envolve a utilização de diversos métodos e estratégias para 

inserir dispositivos estranhos ao objeto principal de uma lei. Essas práticas variam de acordo 

com o contexto legislativo e as características específicas do sistema político em questão. 

Os parlamentares muitas vezes aproveitam momentos de grande debate legislativo, 

como a votação do Orçamento da União, para inserir emendas que beneficiem seus interesses. 

Essas emendas podem passar despercebidas em meio a um grande volume de proposições, 

dificultando sua identificação e análise. 
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Em alguns casos, os parlamentares utilizam textos genéricos e de difícil compreensão 

para inserir dispositivos que não seriam aprovados se fossem apresentados de forma clara e 

explícita. Essa estratégia visa confundir os demais parlamentares e dificultar a identificação dos 

contrabandos legislativos. 

O contrabando legislativo muitas vezes é resultado de negociações realizadas nos 

bastidores entre parlamentares e grupos de interesse. Essas negociações podem envolver trocas 

de favores e acordos que não são transparentes para a sociedade. 

Em situações de crise política ou econômica, os parlamentares podem se aproveitar da 

situação para inserir emendas que beneficiem seus interesses, aproveitando-se da urgência das 

medidas a serem adotadas. 

Para dificultar a identificação dos contrabandos legislativos, os parlamentares muitas 

vezes utilizam linguagem técnica e complexa, tornando difícil para os não especialistas 

compreenderem o verdadeiro impacto das emendas propostas. 

Exemplos de casos emblemáticos de contrabando legislativo podem ser encontrados em 

diferentes contextos políticos e legislativos. Em 2021, a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO 

brasileira, foi alvo de críticas devido à inclusão de diversos dispositivos que não tinham relação 

com o orçamento, como a limitação da atuação de auditores fiscais e a criação de um fundo 

eleitoral bilionário. Esses dispositivos foram inseridos de forma sorrateira, sem debate público 

adequado. 

Em março de 2020, durante a pandemia de COVID-19, o Congresso dos Estados Unidos 

aprovou uma lei de financiamento de emergência que incluía diversos dispositivos estranhos ao 

tema central da lei, como benefícios fiscais para a indústria do tabaco e para empresas de 

energia. 

Em 2021, o Congresso argentino aprovou a Lei de Orçamento para o ano seguinte, que 

incluía diversas emendas que não tinham relação com o orçamento, como a criação de um 

imposto sobre grandes fortunas e mudanças nas regras de aposentadoria. 

Em 2019, o governo italiano aprovou uma lei de orçamento que incluía diversos 

dispositivos estranhos ao tema central da lei, como a concessão de benefícios fiscais para 

empresas de energia e a extensão de benefícios previdenciários para certas categorias de 

trabalhadores. 

Esses casos ilustram como o contrabando legislativo pode comprometer a qualidade da 

legislação e a transparência do processo legislativo, uma vez que permite a inserção de 

dispositivos que não foram devidamente debatidos e analisados pela sociedade. 

 

Impactos do Contrabando Legislativo 
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Conforme Sartori (1987) o contrabando legislativo tem impactos profundos na 

qualidade da legislação e no funcionamento das instituições democráticas. Essa prática 

compromete a legitimidade do processo legislativo, uma vez que permite a aprovação de 

dispositivos que não foram debatidos de forma transparente e democrática. Isso pode gerar 

desconfiança da população em relação às instituições políticas. 

Ao permitir a inserção de dispositivos estranhos ao objeto principal de uma lei, o 

contrabando legislativo pode distorcer a vontade popular, uma vez que as leis aprovadas podem 

não refletir os interesses e necessidades reais da sociedade. 

Os dispositivos inseridos por meio do contrabando legislativo podem comprometer a 

eficácia das políticas públicas, uma vez que muitas vezes beneficiam interesses particulares em 

detrimento do interesse público. Isso pode levar a uma alocação inadequada de recursos e à 

falta de efetividade das políticas implementadas. 

O contrabando legislativo pode contribuir para a perpetuação da desigualdade e da 

injustiça social, uma vez que beneficia determinados grupos em detrimento de outros. Isso pode 

gerar um sentimento de injustiça e falta de representatividade entre a população. 

A falta de transparência e a manipulação do processo legislativo podem desestimular a 

participação cidadã na vida política, uma vez que os cidadãos podem se sentir desencorajados 

a participar de um processo que percebem como viciado e manipulado. 

Uma vez que os dispositivos inseridos por meio do contrabando legislativo são 

aprovados, pode ser difícil revertê-los, mesmo que sejam identificados posteriormente como 

prejudiciais. Isso ocorre porque sua revogação exige um novo processo legislativo, que nem 

sempre é viável politicamente. 

Diante desses impactos, é fundamental adotar medidas para prevenir e combater o 

contrabando legislativo, garantindo a transparência, a qualidade e a legitimidade do processo 

legislativo. Isso inclui o fortalecimento dos mecanismos de controle e fiscalização, bem como 

o estabelecimento de regras claras e transparentes para a elaboração e aprovação das leis.

  

 

Legislação Comparada 

 

A prática do contrabando legislativo não é exclusiva de um país ou sistema político 

específico, sendo identificada em diversos contextos ao redor do mundo. Para compreender 

melhor essa prática, é interessante analisar exemplos de legislação comparada que evidenciam 

a ocorrência desse fenômeno e suas consequências. Alguns casos notáveis incluem: 
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Nos EUA, o fenômeno é conhecido como "pork barrel" e ocorre frequentemente em 

projetos de lei de orçamento, nos quais são incluídas emendas destinadas a beneficiar interesses 

locais específicos em troca de apoio político. Isso pode resultar em um aumento significativo 

nos gastos públicos e na alocação de recursos de forma ineficiente. 

No Reino Unido, o contrabando legislativo é mais comumente associado a propostas de 

emendas de última hora em leis importantes, muitas vezes sem um debate público adequado. 

Isso pode resultar em leis mal elaboradas e com consequências não intencionadas. 

No Brasil, o contrabando legislativo é frequentemente observado durante a tramitação 

de projetos de lei no Congresso Nacional, especialmente em projetos de grande relevância 

política e econômica. A prática é vista como uma forma de garantir benefícios para 

determinados grupos ou setores da sociedade em detrimento do interesse público. 

Na Alemanha, o contrabando legislativo é conhecido como "täuschungsmanöver" 

(manobra de engano) e ocorre quando dispositivos estranhos ao objeto principal de uma lei são 

inseridos de forma a enganar os legisladores e a opinião pública. Isso pode resultar em leis que 

não refletem os interesses da sociedade. 

Em todos esses casos, o contrabando legislativo representa uma ameaça à qualidade da 

legislação e à transparência do processo legislativo. Para combater essa prática, é fundamental 

fortalecer os mecanismos de controle e fiscalização, bem como promover a participação cidadã 

no processo legislativo. A adoção de regras claras e transparentes para a elaboração e aprovação 

das leis também é essencial para garantir a legitimidade do processo legislativo e a 

representatividade das instituições democráticas. 

Mecanismos de Controle e Transparência 

 

Para prevenir e combater o contrabando legislativo, segundo Przeworski e Sprague 

(1986) é fundamental fortalecer os mecanismos de controle e transparência no processo 

legislativo. É importante garantir que todas as decisões tomadas no processo legislativo sejam 

transparentes e acessíveis ao público. Isso inclui a divulgação de todas as emendas propostas, 

bem como a justificativa para sua inserção no texto legislativo. 

Promover o debate público e a participação cidadã no processo legislativo é fundamental 

para garantir que as leis aprovadas reflitam os interesses e necessidades da sociedade como um 

todo. Isso pode ser feito por meio de consultas públicas, audiências públicas e outros 

mecanismos de participação. 

É importante fortalecer os mecanismos de controle interno e externo do processo 

legislativo, garantindo que as decisões tomadas estejam em conformidade com a legislação 

vigente e os princípios democráticos. Isso pode incluir a criação de comissões de ética e o 

fortalecimento dos órgãos de controle externo, como os tribunais de contas. 
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Para evitar que interesses privados influenciem indevidamente o processo legislativo, é 

importante garantir a transparência no financiamento político, tornando público o 

financiamento das campanhas eleitorais e das atividades políticas em geral. 

Promover a educação cívica e política da população é fundamental para fortalecer a 

democracia e garantir a participação informada dos cidadãos no processo legislativo. Isso pode 

contribuir para reduzir a ocorrência de práticas como o contrabando legislativo. 

É importante fortalecer os órgãos de controle interno e externo do processo legislativo, 

garantindo que tenham os recursos e a independência necessários para cumprir suas funções de 

forma eficaz. Isso inclui a realização de auditorias e investigações independentes sobre a 

atuação dos legisladores. 

Em resumo, a prevenção e o combate ao contrabando legislativo exigem a adoção de 

medidas que promovam a transparência, a participação cidadã e o controle efetivo do processo 

legislativo. Essas medidas são fundamentais para garantir a legitimidade das leis aprovadas e a 

representatividade das instituições democráticas. 

 

Perspectivas Futuras e Recomendações 

 

O combate ao contrabando legislativo é um desafio constante para os sistemas políticos 

democráticos. Na visão de Diamond (1999) fortalecer os mecanismos de transparência no 

processo legislativo, garantindo que todas as decisões e emendas propostas sejam amplamente 

divulgadas e acessíveis ao público. 

Promover uma maior participação cidadã no processo legislativo pode ajudar a reduzir 

o contrabando legislativo, uma vez que os cidadãos estarão mais engajados e atentos às decisões 

tomadas pelos legisladores. É importante fortalecer os órgãos de controle interno e externo do 

processo legislativo, garantindo que tenham os recursos e a independência necessários para 

fiscalizar as atividades dos legisladores de forma eficaz.  

Para evitar que interesses privados influenciem o processo legislativo, é importante 

garantir a transparência no financiamento político, tornando público o financiamento das 

campanhas eleitorais e das atividades políticas em geral. Promover a educação cívica e política 

da população é fundamental para fortalecer a democracia e garantir a participação informada 

dos cidadãos no processo legislativo. Isso pode contribuir para reduzir a ocorrência de práticas 

como o contrabando legislativo. 

É importante revisar e aprimorar as regras e procedimentos legislativos, garantindo que 

sejam claros, transparentes e eficazes na prevenção do contrabando legislativo. 
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Em suma, o combate ao contrabando legislativo requer um esforço conjunto de 

legisladores, sociedade civil e órgãos de controle para fortalecer a transparência, a participação 

cidadã e o controle efetivo do processo legislativo. Essas medidas são essenciais para garantir 

a legitimidade das leis aprovadas e a representatividade das instituições democráticas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da análise realizada ao longo deste artigo, é possível concluir que o contrabando 

legislativo representa uma séria ameaça à qualidade da legislação e à transparência do processo 

legislativo em diversos países, incluindo o Brasil. Essa prática, que consiste na inserção de 

dispositivos estranhos ao objeto principal de uma lei, compromete a legitimidade das leis 

aprovadas e o funcionamento adequado das instituições democráticas. 

As causas do contrabando legislativo são diversas, indo desde interesses políticos e 

partidários até pressões de grupos de interesse e falhas no processo legislativo. Os impactos 

dessa prática também são significativos, podendo resultar em leis mal elaboradas, ineficazes e 

injustas, além de gerar desigualdade e injustiça social. 

Para prevenir e combater o contrabando legislativo, é fundamental fortalecer os 

mecanismos de controle e transparência no processo legislativo, promover a participação cidadã 

e garantir a transparência no financiamento político. Além disso, é importante aprimorar as 

regras e procedimentos legislativos, garantindo que sejam claros, transparentes e eficazes na 

prevenção do contrabando legislativo. 

Diante desse desafio, cabe aos legisladores, sociedade civil e órgãos de controle 

trabalharem juntos para fortalecer a democracia e garantir a qualidade da legislação, 

combatendo práticas como o contrabando legislativo. Somente assim será possível assegurar a 

legitimidade das leis aprovadas e a representatividade das instituições democráticas, 

promovendo um ambiente político mais justo, transparente e democrático. 
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